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Recurso Especial Cível nº 0180430-07.2021.8.19.0001 

Recorrente:  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

Recorrido:   EBAZAR.COM.BR LTDA 

  

 

 

DECISÃO 

 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo de fls. 688/709, com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, interposto 

em face dos Acórdãos da Primeira Câmara de Direito Público, fls. 624/628 e fls. 

665/667,  assim ementados:   

 

“APELAÇÃO  CÍVEL.  EMBARGOS  À EXECUÇÃO  FISCAL.  
COBRANÇA  DE MULTA  APLICADA  PELO  PROCON. SENTENÇA  
DE  IMPROCEDÊNCIA,  QUE MERECE  RETOQUE.  CERTIDÃO  DE 
DÍVIDA  ATIVA.  REGULARIDADE. PROCEDIMENTO  
ADMINISTRATIVO  QUE CUMPRIU  TODOS  OS  REQUISITOS 
NECESSÁRIOS  PARA  A  SUA  VALIDADE, FATO  ANALISADO  POR  
SENTENÇATRANSITADA  EM  JULGADO,  EM  AÇÃO ANULATÓRIA  
PROPOSTA  PELO EXECUTADO.  RECONHECIMENTO PARCIAL DE 
COISA JULGADA. NULIDADE DA CITAÇÃO QUE NÃO GEROU 
PREJUÍZO À  DEFESA,  MAS  QUE  PROVOCOU  A INCIDÊNCIA  DE  
JUROS  DE  MORA INDEVIDOS  NO  PERÍODO  ENTRE  A SUPOSTA  
CITAÇÃO  VÁLIDA  E  O INGRESSO ESPONTÂNEO DO EXECUTADO 
NOS  AUTOS.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO RECURSO.” 

 
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE  

OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO  OU OBSCURIDADE. 1.  Conforme  se  pode  
observar,  a  matéria  foi devidamente  apreciada  pelo  acórdão  embargado, 
cabendo ressaltar, como dito no referido julgado, que a coisa julgada foi 
corretamente reconhecida pela sentença em relação ao pleito de anulação da 
multa administrativa que ampara a CDA ou de sua redução. 2.  O  
Embargante  pretende,  claramente,  somente prequestionar  a  matéria  para  
eventuais  recursos  ao Supremo  Tribunal  Federal  e  Superior  Tribunal  de 
Justiça,  mas,  não  estando  presentes  os  requisitos  do artigo 535 do CPC/73 
(1022 do NCPC), não encontram viabilidade os presentes Embargos 
Declaratórios.  3. Desprovimento dos Embargos.” 
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Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega a violação 

aos artigos 240,§3º,489, 503, 506, 507, e 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil; 

2º, da Lei nº 6.830/80; 422, do Código Civil e 151, II, do Código Tributário Nacional. 

  

Contrarrazões às fls. 714/727. 

   

É o brevíssimo relatório.   

 

De início, a alegada ofensa aos artigos 489 e 1.022, do CPC, nada mais é 

do que inconformismo com o teor da decisão atacada, uma vez que o acórdão 

recorrido dirimiu, fundamentadamente, as questões submetidas ao colegiado. 

 

Com efeito, o Órgão Julgador apreciou, com coerência, clareza e devida 

fundamentação, as teses suscitadas pelo Jurisdicionado durante o processo judicial, a 

contrario sensu, o artigo 489, § 1º do CPC. 

 

Não se pode confundir a ausência de aperfeiçoamento da prestação 

jurisdicional com a entrega de forma contrária aos interesses do recorrente. 

Inexistente qualquer vício a ser corrigido porquanto o acórdão guerreado, malgrado 

não tenha acolhido os argumentos suscitados pelo recorrente, manifestou-se 

expressamente acerca dos temas necessários à integral solução da lide. Nesse sentido: 

 

”Ausência de violação dos artigos 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois, embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em 
exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada.” (AgInt no AREsp 1131853 
/ RS - Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO - QUARTA TURMA - 
DJe 16/02/2018). 
 

Esta a orientação da jurisprudência do Eg. STJ: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO ORDINÁRIA. 
NOMEAÇÃO/CONVOCAÇÃO PARA POSSE MEDIANTE 
CONCURSO PÚBLICO. PEDIDO IMPROCEDENTE. NÃO 
CONHECIMENTO DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
QUE NÃO ATACA OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
RECORRIDA. AGRAVO INTERNO. OMISSÃO NÃO 
VERIFICADA. ALEGAÇÃO DE VÍCIOS NO ACÓRDÃO 
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EMBARGADO. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO SUCESSIVAMENTE REJEITADOS. CARÁTER 
MERAMENTE PROTELATÓRIO. MAJORAÇÃO DA MULTA. 
ART. 1.026, § 3º, DO CPC. 
(...) 
III - Segundo o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
os embargos de declaração são cabíveis para esclarecer 
obscuridade;eliminar contradição; suprir omissão de ponto ou 
questão sobre as quais o juiz devia pronunciar-se de ofício ou a 
requerimento; e/ou corrigir erro material. Conforme entendimento 
pacífico desta Corte: 
"O julgador não está obrigado a responder a todas as questões 
suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo 
suficiente para proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 
489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo 
dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de 
infirmar a conclusão adotada na decisão recorrida." (EDcl no 
MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, 
julgado em 8/6/2016, DJe 15/6/2016.)  
(...) 
V - Ademais, frise-se, a pretensão de reformar o julgado não se 
coaduna com as hipóteses de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material contidas no art. 1.022 do 
CPC/2015, razão pela qual inviável o seu exame em embargos 
de declaração. Nesse sentido: EDcl nos EAREsp 166.402/PE, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado 
em 15/3/2017, DJe 29/3/2017; EDcl na Rcl 8.826/RJ, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 
15/2/2017, DJe 15/3/2017. 
VI - A contradição que vicia o julgado de nulidade é a interna, 
em que se constata uma inadequação lógica entre a 
fundamentação posta e a conclusão adotada, o que, a toda 
evidência, não retrata a hipótese dos autos. Nesse sentido: EDcl no 
AgInt no RMS 51.806/ES, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 16/5/2017, DJe 22/5/2017; EDcl no REsp 
1.532.943/MT, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira 
Turma, julgado em 18/5/2017, DJe 2/6/2017. 
VII - Cumpre ressaltar que os aclaratórios não se prestam ao 
reexame de questões já analisadas com o nítido intuito de 
promover efeitos modificativos ao recurso. No caso dos autos, 
não há omissão de ponto ou questão sobre as quais o juiz, de 
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ofício ou a requerimento, devia pronunciar-se, considerando 
que a decisão apreciou as teses relevantes para o deslinde do 
caso e fundamentou sua conclusão. 
VIII - Com efeito, conforme consignado no julgamento dos terceiros 
embargos de declaração opostos pela parte, possui caráter meramente 
protelatório a reiteração dos argumentos já repelidos, de forma clara e 
coerente, pelo órgão julgador. Ademais, nos julgamentos dos quatro 
embargos de declaração anteriores a este, foram devidamente 
destacados os trechos da fundamentação que subsidiam, de forma 
coerente e suficiente, a conclusão alcançada, tendo sido 
exaustivamente demonstrada a inexistência de omissão no julgado. 
IX - Há claro e evidente abuso do direito de recorrer, manifestado pela 
oposição de cinco embargos de declaração sucessivos, todos rejeitados, 
tendo havido advertência, no julgamento dos terceiros embargos, 
quanto ao caráter meramente protelatório, bem como aplicação de 
multa de dois por cento sobre o valor atualizado da causa, nos termos 
do art. 1.026, § 2º, do CPC/2015, no julgamento dos quartos embargos 
opostos. 
X - Considerando a reiteração abusiva dos embargos nesta ocasião, 
manifestamente protelatórios e novamente rejeitados, majoro a multa 
aplicada p ara 10% do valor atualizado da causa, ressaltando que "a 
interposição de qualquer recurso ficará condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa, à exceção da Fazenda Pública e do 
beneficiário de gratuidade da justiça, que a recolherão ao final", tudo 
nos termos do art. 1.026, § 3º, do CPC. 
XI - Advirto à parte que, nos termos do § 4º do art. 1.026 do CPC, 
"não serão admitidos novos embargos de declaração se os 2 (dois) 
anteriores houverem sido considerados protelatórios". 
XII - Embargos de declaração rejeitados. 
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.722.517/SC, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 28/3/2022, DJe de 31/3/2022.)” Grifo nosso 

 

Além disso, a alegada violação aos artigos 240,§3º, 503, 506 e  507, do 

Código de Processo Civil; 422, do Código Civil e 151, II, do Código Tributário 

Nacional foi deduzida em sede de embargos de declaração, o que constitui 

posquestionamento. Confira-se: 

 

“AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. 
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INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
IMPRESCINDIBILIDADE. 
1. Por um lado, como salientado na decisão agravada, não se viabiliza 
o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015. 
Isso porque, embora rejeitados os embargos de declaração, todas as 
matérias foram devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que 
emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte recorrente. 
2. Por outro lado, como dito na decisão que rejeitou os embargos de 
declaração opostos em face da decisão monocrática ora agravada, é 
bem de ver que o próprio agravante aludiu naquele recurso à 
existência de mero comodato verbal, malgrado afirme que a Corte 
local - soberana no exame das provas -, se equivocou ao afirmar haver 
mera detenção. Com efeito, o artigo 1.208 do Código Civil dispõe que 
'não induzem posse os atos de mera permissão ou tolerância assim 
como não autorizam a sua aquisição os atos violentos, ou 
clandestinos, senão depois de cessar a violência ou a clandestinidade' 
(REsp 888.417/GO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 27/06/2011). 
3. O acórdão recorrido apenas confirmou a sentença, e o 
recorrente, nas razões recursais da apelação, não fez o 
necessário prequestionamento. No caso, a suscitação de 
violação a dispositivos legais em fase ulterior, se "traduz 
tentativa de posquestionamento, inadmissível. Incidência das 
Súmulas n. 282-STF e 211-STJ. 
Precedentes." (REsp 975.693/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 06/12/2011, DJe 
02/08/2012) 4. Agravo interno não provido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.881.522/RJ, relator Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 14/3/2022, DJe de 
18/3/2022.)” Grifo nosso 
 
“RECURSOS ESPECIAIS. ERRO MÉDICO. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. PROVA. ÔNUS. INVERSÃO. 
PREQUESTIONAMENTO. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. 
REEXAME. SÚMULA N. 7-STJ. NÃO CONHECIMENTO. 
1. As questões relacionadas à prova das alegações do autor e 
da ré, à inversão do ônus da prova e à necessidade de 
diligência para a produção de novas provas somente foram 
alegadas em embargos de declaração opostos ao acórdão de 
apelação cível, o que traduz tentativa de posquestionamento, 
inadmissível. Incidência das Súmulas n. 282-STF e 211-STJ. 
Precedentes. 
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2. A conclusão pelo Tribunal de origem no sentido de que não foram 
comprovados o nexo causal e a culpa da profissional médica nas 
lesões sofridas pelo autor são imunes ao crivo do recurso especial, a 
teor da Súmula n. 7-STJ. Precedentes. 
3. A ausência de demonstração a analítica da divergência e da citação 
do repositório oficial ou autorizado de jurisprudência em que foram 
reproduzidos os acórdãos paradigmas impede o seu conhecimento por 
este fundamento. 
4. Igualmente infensas ao recurso especial as questões relacionadas à 
suposta má-fé ou atuação protelatória da ré, como ensina a Súmula 
n. 7-STJ, a par de valer-se apenas de instrumentos processuais 
previstos na lei processual para a defesa de sua tese. Precedentes. 
5. Recursos especiais não conhecidos. 
(REsp n. 975.693/PR, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 6/12/2011, DJe de 2/8/2012.)” Grifo 
nosso 

 

Nesse diapasão, a admissão do recurso esbarra no verbete 282 (“É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada”) súmula da jurisprudência do STF, aplicável, por analogia, ao 

recurso especial, bem como ao Enunciado nº 211, do STJ (“Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo”).  

 
Por fim, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa,a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial, o que encontra óbice na Súmula nº 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame 

de prova não enseja Recurso Especial”).  

 
Vejamos a fundamentação do acórdão recorrido: 
 

“No que toca à alegação de nulidade da citação, o que se vê é que, de 
fato, na execução fiscal em anexo o município indicou na inicial um 
endereço para a citação do executado e depois apresentou petição 
alterando o endereço, tendo sido expedidas  diligências  para  ambos  
(sem  resposta  quanto  à  Carta  Precatória), havendo  citação  
positiva  em  15/07/2019  (fls.  12  ejud  do  anexo)  no  endereço 
originário, com juntada do AR em 27/07/2019. 
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Grife-se que diante da hipotética inércia do executado, o exequente 
pleiteou a realização de penhora, o que foi deferido, tendo sido efetivado 
o bloqueio on line, com posterior comparecimento espontâneo do 
executado em 06/08/2021, não havendo dúvida quanto à nulidade da 
citação realizada em local diverso daquele em que pratica suas 
atividades, sem que isso configurasse prejuízo à sua defesa.(...)” (fls. 
626/627). 

 
Confira-se casos análogos: 
 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
PARALISAÇÃO DECORRENTE DA INÉRCIA DO CREDOR. 
REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
NAO PROVIDO. 
1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 
apresentado. Não se trata de omissão, contradição ou obscuridade, 
tampouco de correção de erro material, mas, sim, de inconformismo 
direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da 
insurgente. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da 
decisão não enseja Embargos de Declaração, recurso que se presta tão 
somente a sanar os vícios previstos no art. 1.022 do CPC, pertinentes 
à análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional no momento 
processual oportuno. 
2. A prescrição intercorrente da pretensão executiva pressupõe inércia 
injustificada do credor, o que não se verifica quando o período sem 
prática de atos processuais é atribuível à demora no impulso oficial 
pelo órgão judiciário. 
3. In casu, o Colegiado originário fundamentou sua decisão no 
sentido de que a demora no processamento do feito se deu por 
culpa da inércia do credor. Com efeito, no julgamento do REsp 
1.102.431/RJ, Representativo de Controvérsia (Tema 179), a 
Primeira Seção firmou o entendimento de que demanda reexame 
de provas avaliar se a demora no andamento do feito ocorreu 
em razão da morosidade do Poder Judiciário ou por inércia do 
exequente, providência inviável nesta via por incidência da 
Súmula 7/STJ (relator Ministro Luiz Fux). 
3. Agravo Interno não provido. 
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(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.568.037/RS, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 
22/8/2024.)” Grifo nosso 
“PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO. PARALISAÇÃO DO 
FEITO. RESPONSABILIDADE. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. 
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC/2015 
quando o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado 
acerca das questões que lhe foram submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto 
julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional. 
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento REsp 
1.120.295/SP, submetido ao rito dos recursos repetitivos, firmou a 
tese de que o art. 219, § 1º, do CPC/1973 também é aplicado às 
execuções fiscais, de modo que o marco interruptivo previsto no art. 
174, parágrafo único, I, do CTN - "citação ou despacho que a 
ordena exarado já na vigência da LC 118/2005" - retroage à data da 
propositura da ação, quando a demora para a realização da citação 
não pode ser atribuída à exequente. 
3. A verificação quanto à responsabilidade pela demora na 
realização da citação do devedor, para fins de aplicação ou 
de afastamento da Súmula 106 do STJ, por demandar 
reexame de matéria fático-probatória, esbarra no óbice da 
Súmula 7 do STJ. 
4. Agravo interno desprovido.” 
(AgInt no REsp n. 1.934.758/MG, relator Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 
20/12/2022.)” 

 
 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto.  

 

Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, 03 de dezembro de 2024. 

  
Desembargador MALDONADO DE CARVALHO  
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Terceiro Vice-Presidente  
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